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Sumário 

O que auditámos? 

O Tribunal de Contas analisou a execução financeira do contrato de fornecimento do 
serviço público de transporte marítimo de passageiros e de viaturas na Região Autó-
noma dos Açores, celebrado em 23-02-2017, entre a Região Autónoma dos Açores, 
através da Secretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas, e a Atlânticoline, 
S.A., na vertente relativa à operação sazonal. 

O que concluímos?  

 Os dados relativos à operação sazonal evidenciam que a oferta de transporte 
disponibilizada se revelou sistematicamente desproporcionada face à procura 
verificada. Em 2019, a taxa de ocupação quedou-se em apenas 18,9%. 

 Não obstante os condicionalismos que afetaram a operação sazonal, a Atlânti-
coline, S.A., cumpriu, no essencial, as obrigações de serviço público a que se 
encontrava vinculada.  

 Apesar de a Direção Regional competente não ter instituído adequados proce-
dimentos de controlo no âmbito da execução do contrato, verificou-se que os 
dados reportados pela Atlânticoline, S.A., não continham distorções material-
mente relevantes, permitindo certificar a correção dos pagamentos efetuados 
pelo contraente público, totalizando a quantia de 33,6 milhões de euros, abran-
gendo as duas vertentes da operação (a regular e a sazonal). 

 Cerca de 53% da faturação emitida pelo cocontratante foi regularizada após o 
prazo contratualmente fixado. 

 Entre 2017 e 2019, a Região transferiu para a Atlânticoline, S.A., a quantia de 
28 milhões de euros pela prestação dos serviços objeto do contrato, dos quais 
23,4 milhões de euros (83,4%) foram absorvidos pelos défices de exploração 
gerados pelos dois navios que a empresa fretou e alocou à Linha Amarela da 
operação sazonal. 

 Em 2020, com fundamento nos efeitos da pandemia da COVID-19, o contraente 
público determinou o cancelamento da Linha Amarela, que disponibilizava o 
transporte sazonal de passageiros e de viaturas entre todas as ilhas da Região, 
com exceção da ilha do Corvo, facto que permitiu à Atlânticoline, S.A., inverter 
o desempenho económico negativo que vinha tendencialmente a evidenciar nos 
exercícios anteriores. Na sequência desta decisão, a empresa procedeu à resci-
são unilateral dos contratos de fretamento dos dois navios que seriam alocados 
à referida linha da operação sazonal, estimando-se que a indemnização a pagar 
ao armador possa atingir o montante de 675 mil euros, no pressuposto de ser 
alcançado um acordo amigável entre as partes, ou a quantia de 3,75 milhões de 
euros, na eventualidade do processo vir a ser dirimido por via litigiosa.  



 

7 

O que recomendamos?  

No âmbito da execução do contrato de fornecimento do serviço público de transporte 
marítimo de passageiros e de viaturas celebrado entre Região Autónoma dos Açores, 
através da Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e Energia, e a Atlânticoline, 
S.A., em 14-10-2021, a Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos deverá 
implementar adequados procedimentos de controlo dos critérios definidos para a de-
terminação da contrapartida financeira mensal devida ao cocontratante pela prestação 
dos serviços, de modo a assegurar a oportuna certificação da informação de suporte 
aos referidos cálculos.  
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PARTE I 
INTRODUÇÃO 

1. Fundamento da ação  

1 O transporte marítimo de passageiros e de viaturas na Região Autónoma dos Açores, 
regular e sazonal, encontra-se sujeito a obrigações de serviço público impostas pelo 
Governo Regional.  

2 As obrigações de serviço público fixam padrões mínimos de frequência e de capaci-
dade disponibilizada, estabelecem a estrutura tarifária e dispõem sobre as caraterís-
ticas dos navios a alocar à operação, a continuidade e a pontualidade dos serviços e 
a respetiva comercialização. 

3 Na sequência da realização de concurso público, com publicidade internacional, au-
torizado pela Resolução do Conselho do Governo n.º 156/2016, de 21 de dezembro, 
foi celebrado, em 23-02-2017, entre a Região Autónoma dos Açores, através da Se-
cretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas, e a Atlânticoline, S.A., o contrato 
de fornecimento do serviço público de transporte marítimo de passageiros e de via-
turas na Região Autónoma dos Açores, pelo preço de 37 995 944,00 euros, e pelo 
prazo de 32 meses, “prorrogável” pelo período máximo de 12 meses / . 

4 Tendo presente, por um lado, a materialidade subjacente ao contrato em causa e, 
por outro, a relevância social do tema, patente nas recorrentes manifestações de de-
sagrado das populações e forças vivas de algumas ilhas, maioritariamente relaciona-
das com o serviço prestado no âmbito da operação sazonal, foi considerada a reali-
zação de uma auditoria às obrigações de serviço público de transporte marítimo de 
passageiros e de viaturas na Região Autónoma dos Açores , direcionada para a refe-
rida vertente da operação. 

5 A ação foi desenvolvida em execução do programa de fiscalização da Secção Regional 
dos Açores do Tribunal de Contas  e enquadra-se no plano trienal 2020-2022 do Tri-
bunal de Contas, no eixo prioritário 1.3 – Promover o tratamento de denúncias de 

                                                      
 Devido aos condicionalismos que afetaram a operação em 2020, resultantes da pandemia da COVID-19, as verbas 

efetivamente despendidas em execução do contrato ascenderam a 33,6 milhões de euros.   

 O contrato foi visado em sessão ordinária de 31-03-2017 (processo de fiscalização prévia n.º 13/2017). 

 Aprovadas pela Resolução do Conselho do Governo n.º 98/2015, de 15-07-2015, de acordo com o previsto nos 
artigos 2.º, n.º 3, e 4.º, n.º 1, do Regulamento (CEE) n.º 3577/92, de 7 de dezembro.  

 O programa de fiscalização para 2022 foi aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em 
sessão de 10-12-2021, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 248, de 24 de dezembro, p. 155, sob o 
n.º 8/2021, e no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, II série, n.º 245, de 14 de dezembro, p.14700, sob 
o n.º 2/2021. Os programas de fiscalização para 2020 e 2021 foram aprovados por Resoluções do Plenário Geral 
do Tribunal de Contas, respetivamente, em sessão de 20-12-2019, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 15, de 22-01-2020, p. 165, sob o n.º 1/2019, e no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, II série, n.º 250, 
de 27-12-2019, p. 13600, sob o n.º 3/2019, e em sessão de 11-12-2020, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 248, de 23-12-2020, p. 181, sob o n.º 4/2020, e no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, II série, 
n.º 242, de 14-12-2020, p. 13167, sob o n.º 1/2020. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/ffb127e7-9f72-4ebb-a0be-81f77a4f717d/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/8c17590e-99b7-426c-87fe-05367f987458/pdfOriginal
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31992R3577&from=PT
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forma autónoma, tempestiva, eficaz e com impacto, no âmbito do objetivo estraté-
gico 1 – Contribuir para a confiança dos cidadãos na gestão financeira pública. 

2. Natureza, âmbito e objetivos 

6 A ação tem a natureza de auditoria de conformidade e incide sobre o contrato de 
fornecimento do serviço público de transporte marítimo de passageiros e de viaturas 
na Região Autónoma dos Açores celebrado em 23-02-2017 (doravante, contrato) , 
abrangendo o período compreendido entre 01-05-2017 e 30-09-2020 , sem prejuízo 
da referência a acontecimentos anteriores ou supervenientes, com relevância para a 
ação. 

7 As entidades auditadas são a empresa pública regional Atlânticoline, S.A., cocontra-
tante, e a Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos , a quem foram atri-
buídas competências ao nível do acompanhamento e fiscalização da atividade de-
senvolvida pelo prestador de serviços, nos aspetos económicos e financeiros relaci-
onados com a execução do contrato.  

8 A auditoria teve por objetivos: 

 analisar a execução financeira do contrato, na vertente relativa à operação sa-
zonal, tendo por referência os termos e as condições estabelecidas no caderno 
de encargos ; 

 avaliar o impacto da pandemia da COVID-19 na execução do contrato. 

3. Fases da auditoria e metodologia 

9 A realização da auditoria compreendeu as fases de planeamento, execução e elabo-
ração do relato, sendo, em cada momento, adotados os procedimentos suportados 
nas metodologias acolhidas pelo Tribunal de Contas, designadamente no seu Ma-
nual de Auditoria – Princípios Fundamentais, e, consequentemente, tendo por base 
os princípios definidos nas Normas da INTOSAI – International Organisation of Su-
preme Audite Institutions, nomeadamente as ISSAI 400 e 4000 . 

                                                      
 Doc. 03.001. 

 A operação sazonal decorreu entre maio e setembro de cada ano. 

 A Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos sucedeu à Direção Regional dos Transportes, que se 
encontrava na dependência da Secretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas (cfr. alínea a) do n.º 6 do 
artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2016/A, de 21 de novembro). Atualmente, a Direção Regional 
dos Transportes Aéreos e Marítimos encontra-se na dependência da Secretaria Regional dos Transportes, Tu-
rismo e Energia (cfr. subalínea i) da alínea a) do n.º 10 do artigo 19.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 28/2020/A, de 10 de dezembro, que aprovou a orgânica do XIII Governo Regional dos Açores, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 3/2020/A, de 24 de dezembro).  

 Doc. 03.002. 

  ISSAI 400 – «Princípios da auditoria de conformidade» e ISSAI 4000 – «Norma de auditoria de conformidade». 

https://files.dre.pt/1s/2016/11/22300/0406304068.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/12/23900/0001000022.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/12/23900/0001000022.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/12/24900/0005900062.pdf
https://www.issai.org/pronouncements/issai-400-compliance-audit-principles/
https://www.issai.org/pronouncements/issai-4000-compliance-audit-standard/
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10 De acordo com o previsto no n.º 5 da cláusula 28.ª do caderno de encargos, no final 
de cada ano civil a Atlânticoline, S.A., remeteu à Direção Regional dos Transpor-
tes/Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos um relatório final do ser-
viço prestado, cujo conteúdo deveria observar determinados requisitos substanciais 
e ser certificado por um Revisor Oficial de Contas .  

11 Com este propósito, a Atlânticoline, S.A., contratou os serviços especializados da 
A. Jacinto & Pereira da Silva, SROC, L.da, que emitiu os correspondentes relatórios de 
garantia de fiabilidade independente, tendo por suporte a Norma Internacional sobre 
Trabalhos de Garantia de Fiabilidade ( ISAE 3000, revista) .  

12 Para sustentar a opinião expressa nos mencionados relatórios, aqueles profissionais 
procederam a um exame que incluiu: 

 a verificação do cumprimento das obrigações de serviço público elencadas na 
cláusula 10.ª do caderno de encargos; 

 a verificação, numa base de amostragem, do número de passageiros transpor-
tados por cada um dos serviços de transporte marítimo e por cada tipo de 
tarifa; 

 a verificação, numa base de amostragem, dos rendimentos dos serviços de 
transporte marítimo; e 

 a apreciação sobre se era adequada, em termos globais, a apresentação da 
informação.   

13 O Tribunal utilizou as evidências recolhidas pela A. Jacinto & Pereira da Silva, SROC, 
L.da, que sustentaram a sua opinião sobre os relatórios finais do serviço prestado, 
sendo que tal facto não representa uma diminuição das responsabilidades quanto à 
opinião a emitir sobre a matéria em apreciação no âmbito da presente ação. 

14 Com base nos trabalhos realizados, foi possível obter prova suficiente e apropriada 
de suporte às conclusões formuladas.  

15 A metodologia adotada está detalhada no Apêndice I. 

16 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros eletrónicos 
e estão identificados no Apêndice XI por um número e uma breve descrição do seu 
conteúdo. O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que o 
contém. Nas referências feitas a esses documentos ao longo do Relatório, identi-
fica-se apenas o respetivo número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

                                                      
 Relativamente ao conteúdo dos relatórios finais, exigia-se a prestação de informação relacionada com: i) o cum-
primento das obrigações de serviço público; ii) o número de passageiros transportados por cada um dos serviços 
de transporte marítimo e por cada tipo de tarifa; iii) e os rendimentos dos serviços de transporte marítimo, 
discriminando autonomamente o valor do rendimento gerado pela venda de bilhetes e por tipo de tarifa.  

 Norma emitida pelo International Auditing and Assurance Standards Board (IAASB) da International Federation 
of Accounts (IFAC). 

https://www.ifac.org/system/files/publications/files/ISAE%203000%20Revised%20-%20for%20IAASB.pdf
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4. Condicionantes e limitações 

17 Não se verificaram obstáculos ao normal desenvolvimento da ação, sendo de desta-
car a total disponibilidade e colaboração prestadas pelas entidades auditadas e pela 
sociedade de revisores oficiais de contas A. Jacinto & Pereira da Silva SROC, L.da, que 
facultou ao Tribunal de Contas os elementos e informações relacionadas com os 
trabalhos desenvolvidos que sustentaram as conclusões expressas nos relatórios de 
garantia de fiabilidade emitidos, referentes aos exercícios abrangidos pelo âmbito 
temporal da ação. 

5. Contraditório 

18 Em conformidade com o disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da Lei de Organização 
e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC), o relato foi remetido às entidades audita-
das – Atlânticoline, S.A., e Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos –, 
bem como à Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e Energia, enquanto enti-
dade interessada, para se pronunciar, querendo. 

19 A Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e Energia e a Direção Regional dos 
Transportes Aéreos e Marítimos apresentaram alegações sobre as matérias descri-
tas, respetivamente, nos pontos 10.1. e 11., as quais foram tidas em conta na elabo-
ração do Relatório.  

20 A Atlânticoline, S.A., não se pronunciou. 

21 Nos termos do disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, as respostas 
obtidas encontram-se integralmente transcritas nos Anexos I e II ao presente Relató-
rio.  

6. Caracterização da Atlânticoline, S.A.  

6.1. Natureza e objeto social 

22 A Atlânticoline, S.A., é uma sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos 
que foi constituída por escritura de 13-10-2005, regendo-se pela lei comercial e pelos 
seus estatutos . 

23 Possui um vasto objeto social, destacando-se a exploração do transporte marítimo 
de passageiros, de veículos e de mercadorias, a prestação de serviços de pilotagem 

                                                      
 Doc. 03.004. 
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e de reboque e a gestão náutica e comercial de navios, o exercício de atividade co-
mercial em áreas direta ou indiretamente relacionadas com o transporte marítimo, 
bem como a gestão e arrendamento de imóveis .   

24 No entanto, o essencial da respetiva atividade tem consistido na prestação do serviço 
de transporte marítimo de passageiros e de viaturas na Região Autónoma dos Aço-
res, desenvolvida no contexto das obrigações de serviço público estabelecidas pelo 
Governo Regional .  

6.2. Capital social 

25 O capital social da Atlânticoline, S.A., integralmente subscrito e realizado, ascende a 
7 145 400 euros e é representado por 1 429 080 ações com o valor nominal de 5 euros 
cada uma, detidas na sua totalidade pela Região Autónoma dos Açores . 

6.3. Órgãos sociais 

26 A sociedade tem como órgãos sociais o Conselho de Administração, a Assembleia 
Geral e o Fiscal Único. 

6.4. Estrutura organizacional e recursos humanos 

27 Em termos organizativos, a Atlânticoline, S.A., encontra-se estruturada em seis áreas 
funcionais, conforme consta do organograma inserto no Apêndice II . 

28 Em 2020, o número médio de trabalhadores ao serviço da empresa ascendia a 114. 
Para além dos três membros que compõem o Conselho de Administração e dos dois 
trabalhadores afetos aos Serviços de Apoio ao órgão de gestão, os restantes 109 tra-
balhadores encontravam-se distribuídos pelas seguintes áreas funcionais: Direção 
de Operações e Recursos Humanos (70), Direção Comercial (24), Direção Adminis-
trativa e Financeira (4), Departamento de Qualidade e Segurança (2), Departamento 
de Serviços de Informação (3) e Departamento de Manutenção (6). 

                                                      
 Idem, artigo 3.º e respetiva alteração publicada em 29-12-2020 (cfr. Portal da Justiça, inserindo o número de 
identificação fiscal 512 091 773).  

 Cfr. §§ 1 a 3. 

 Na sequência da Resolução do Conselho do Governo n.º 129/2019, de 5 de novembro, a Portos dos Açores – 
Sociedade Gestora de Participações, S.A., transmitiu para a Região Autónoma dos Açores, a título gratuito, 
1 200 000 ações representativas da participação social que detinha na Atlânticoline, S.A., correspondente a 
83,97% do respetivo capital social. Em consequência, a Região Autónoma dos Açores passou a deter, direta-
mente, a totalidade do capital social desta empresa pública regional. 

 Cabe assinalar que a denominação de determinadas unidades orgânicas diverge consoante se consulte o orga-
nigrama apresentado no Relatório e Contas de 2020 (p. 71) ou o quadro contendo a “Variação Mensal do Número 
de Colaboradores” (p. 73). Nestas circunstâncias, optou-se por discriminar a afetação dos trabalhadores às di-
versas unidades orgânicas utilizando a denominação constante deste último quadro.      

https://publicacoes.mj.pt/Pesquisa.aspx
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/d2b33d11-ed34-42ec-b451-23a65c39d698/pdfOriginal
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29 Entre 2017 e 2019, o número médio de trabalhadores registou um crescimento li-
geiro, mas contínuo, tendência que foi interrompida em 2020, possivelmente em 
virtude do cancelamento da operação sazonal naquele ano, motivado pela pandemia 
da COVID-19.     

30 A Direção de Operações e Recursos Humanos e o Departamento de Manutenção 
constituem as principais áreas funcionais de apoio operacional à atividade do trans-
porte marítimo, concentrando cerca de 67% dos trabalhadores da Atlânticoline, 
S.A. . 

Gráfico 1 –  Número médio de trabalhadores – 01-05-2017 a 31-12-2020 

 
Fonte: Relatórios e Contas da Atlânticoline, S.A., referentes aos exercícios de 2017 a 2020. 

 
31 A satisfação das necessidades temporárias suscitadas pelo fretamento dos dois na-

vios (A e B ) anualmente alocados à operação sazonal foi assegurada pela contrata-
ção de pessoal a termo resolutivo – 27 trabalhadores em 2017 e 36 em 2018  e 2019.   

32 Por seu turno, o número médio de trabalhadores afetos à frota própria da empresa 
– que  realiza as ligações nas ilhas dos Grupos Central e Ocidental do Arquipélago, 
tanto na operação regular, como na sazonal – registou uma tendência crescente, 
passando de 98 trabalhadores em 2017 para 114 em 2020 . 

6.5. Referencial contabilístico 

33 A Atlânticoline, S.A., é uma entidade pública reclassificada no sector das Administra-
ções Públicas, subsector da Administração Regional, integrando, por conseguinte, o 

                                                      
 Cfr. Apêndice III. 

 Referências atribuídas no caderno de encargos aos dois navios que asseguraram o serviço de transporte de 
passageiros e de viaturas entre todas as ilhas da Região (exceto o Corvo) na operação sazonal.   

 Com exceção dos meses de abril e maio de 2018, em que o número de contratados foi de 23.  

 Variação que se deveu, essencialmente, ao acréscimo de trabalhadores na Direção de Operações e Recursos 
Humanos (+7) e na Direção Comercial (+8). 
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perímetro orçamental de consolidação do sector público administrativo regional, 
adotando como referencial contabilístico o Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações Públicas (SNC-AP). 

6.6. Frota e rotas operadas 

Frota 

34 No período em análise (01-05-2017 a 30-09-2020), a Atlânticoline, S.A., operou com 
uma frota constituída por cinco navios, pontualmente reforçada com dois navios fre-
tados pelo período correspondente à operação sazonal (navios A e B), que decorreu 
entre maio e setembro de cada ano, com as exceções adiante assinaladas . 

35 Dos cinco navios que integram a frota própria da empresa, dois são da tipologia 
Ro-Ro Pax Ferry  e os restantes são de passageiros. 

36 Com referência ao final de 2020, a idade média da frota própria da empresa diferia 
substancialmente consoante a tipologia do navio – quatro anos relativamente aos 
navios Ro-Ro Pax Ferry e 27 anos no que diz respeito aos três navios de passageiros. 

37 A caracterização da frota operacional da Atlânticoline, S.A., por tipologia de navio, a 
capacidade de transporte de passageiros e de viaturas ligeiras, bem como as rotas a 
que os navios foram afetos, consta do Apêndice IV.  

Rotas operadas  

38 A prestação do serviço público de transporte marítimo de passageiros e de viaturas 
foi assegurado pela Atlânticoline, S.A., envolvendo um conjunto de rotas regulares, 
algumas operadas com carácter sazonal / . 

39 As rotas operadas em continuidade durante todo o ano – a designada operação re-
gular – contemplavam, por um lado, ligações entre as ilhas do Grupo Ocidental 
(Corvo e Flores) e, por outro, entre as designadas ilhas do “Triângulo” (Faial, Pico e 
São Jorge), assumindo em termos comerciais as seguintes denominações: 

                                                      
 Cfr. §§ 60 e 86. 

 Navio que proporciona o transporte misto de passageiros e de veículos. 

 Entende-se por transportes regulares os que se realizam de acordo com itinerários, frequências e horários previ-
amente definidos, independentemente de serem assegurados durante todo o ano ou apenas em determinados 
meses do ano. Nestas circunstâncias, a operação da Atlânticoline, S.A., incluindo as rotas exploradas sazonal-
mente, tinha carácter regular. 

 Não obstante, optou-se por utilizar a terminologia adotada pela Atlânticoline, S.A., nos relatórios anuais do ser-
viço prestado, elaborados nos termos do disposto no n.º 5 da cláusula 28.ª do caderno de encargos, em confor-
midade com a qual as rotas operadas em continuidade durante todo o ano correspondem à “operação regular” 
e as restantes à “operação sazonal”.   

 Cfr. cláusulas 6.ª e 10.ª do caderno de encargos e alíneas a) e b) da cláusula primeira do contrato. 
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 Linha Rosa – ligações entre as ilhas do Corvo (Vila do Corvo) e das Flores 
(Santa Cruz das Flores ou Lajes das Flores), envolvendo apenas o serviço de 
transporte de passageiros; 

 Linha Azul –  ligações entre as ilhas do Faial (Horta) e do Pico (Madalena), 
facultando os serviços de transporte de passageiros e de viaturas; 

 Linha Verde – ligações entre as ilhas do Faial (Horta), Pico (Madalena e São 
Roque) e São Jorge (Velas), proporcionando, igualmente, os serviços de 
transporte de passageiros e de viaturas. 

40 Relativamente às rotas operadas entre maio e setembro de cada ano  – operação 
sazonal – estas asseguravam, por um lado, as ligações entre todas as ilhas da Região, 
com exceção da ilha do Corvo e, por outro, entre as designadas “ilhas do Triângulo” 
(Faial, Pico e São Jorge) e a ilha Terceira, sendo comercialmente denominadas: 

 Linha Amarela – ligações entre todas as ilhas da Região, com exceção da ilha 
do Corvo, assegurando o transporte de passageiros e de viaturas; 

 Linha Lilás – ligações entre as ilhas do Faial (Horta), Pico (São Roque), São 
Jorge (Velas e Calheta) e Terceira (Angra do Heroísmo), proporcionando ape-
nas o transporte de passageiros. 

41 Refira-se que, na sequência do incidente ocorrido com o navio “Mestre Simão” no in-
terior do porto da Madalena do Pico, em 06-01-2018, que se traduziu na perda total da 
embarcação, a Atlânticoline, S.A., propôs ao contraente público, e este aceitou , a sus-
pensão temporária da Linha Lilás, operação que foi retomada em 10-08-2019, com a 
entrada ao serviço do navio “Mestre Jaime Feijó”, em substituição daquele.  

42 Por outro lado, em 2020, devido à pandemia da COVID-19, o Governo Regional dos 
Açores determinou a suspensão da operação da Atlânticoline, S.A., com efeitos a 
partir de 19 de março , a qual foi retomada a 4 de maio, no que diz respeito à Linha 
Rosa (ligações entre as ilhas das Flores e do Corvo) , e a 1 de junho, relativamente 
às restantes linhas da operação regular (Azul e Verde)  e à Linha Lilás da operação 
sazonal .  

43 Ainda neste contexto, foi igualmente determinado o cancelamento da operação sa-
zonal de transporte marítimo de passageiros e de viaturas entre todas as ilhas da 

                                                      
 Com exceção dos anos de 2019 e de 2020, em que a operação sazonal decorreu, respetivamente, entre junho e 
setembro, e entre junho e outubro, assunto a que se voltará adiante. 

 Cfr. doc. 03.029A. 

 Cfr. n.º 3 da Resolução do Conselho do Governo n.º 76/2020, de 25 de março. 

 Cfr. alínea a) do n.º 4 da Resolução do Conselho do Governo n.º 123/2020, de 4 de maio. 

 Cfr. n.º 14 da Resolução do Conselho do Governo n.º 159/2020, de 29 de maio, que revogou os n.os 1, 3, 4 e 5 da 
Resolução do Conselho do Governo n.º 76/2020, de 25 de março. 

 As decisões tomadas pelo Governo Regional no contexto de crise sanitária enquadram-se no n.º 5 da cláusula 
10.ª do caderno de encargos.  

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/10f437fd-1a8e-47e3-b42f-2d3eb6dc5fdd/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/1013a219-796a-4a2d-87c6-82711d33e12f/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/9c45543f-bf5a-4ded-abff-97537cdca523/pdfOriginal
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Região, com exceção do Corvo (Linha Amarela) , a qual não foi retomada em 2021, 
na medida em que deixou de integrar as obrigações de serviço público definidas pelo 
Governo Regional .  

44 No sentido de evitar a exclusão da ilha Graciosa da rede de ligações marítimas ope-
radas pela Atlânticoline, S.A. – a Linha Amarela era a única que servia aquela ilha –, 
o Governo Regional determinou, posteriormente, a respetiva inclusão na operação 
sazonal para 2020, acolhendo, deste modo, uma recomendação formulada nesse 
sentido pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores . 

45 Porém, não existem evidências desta decisão ter sido formalmente transmitida à 
Atlânticoline, S.A., apesar de a mesma – à semelhança do cancelamento da Linha 
Amarela – consubstanciar uma modificação unilateral do contrato imposta pela con-
cedente Região, circunstância eventualmente suscetível de conferir ao cocontratante 
o direito à reposição do equilíbrio financeiro do contrato, assunto a que se voltará 
adiante . 

46 De qualquer modo, a partir de 2020, a Atlânticoline, S.A., passou a operar uma nova 
linha sazonal , comercialmente designada de Linha Branca, estabelecendo ligações 
entre todas as ilhas do Grupo Central, com escala nos seguintes portos: 

 Linha Branca – ligações entre as ilhas do Faial (Horta), Pico (São Roque), São 
Jorge (Velas), Graciosa (Vila da Praia) e Terceira (Praia da Vitória), contem-
plando os serviços de transporte de passageiros e de viaturas.  

47 Com a descontinuidade da Linha Amarela em 2021 – medida que se insere no âmbito 
mais vasto das alterações que o Governo Regional anunciou pretender introduzir no 
modelo de obrigações de serviço público de transporte aéreo e marítimo na Região 
–, as ilhas de São Miguel e de Santa Maria deixaram de integrar a operação da Atlân-
ticoline, S.A., e a ilha das Flores passou a dispor apenas de ligações à ilha do Corvo. 

48 Neste contexto, refira-se a criação, em 2021, do subsídio ao passageiro residente na 
Região nas viagens aéreas interilhas, em resultado do qual o preço máximo a pagar 
por um bilhete de transporte por viagem de ida e volta entre qualquer ilha, ou apenas 

                                                      
 Cfr. n.º 1 da Resolução do Conselho do Governo n.º 119/2020, de 24 de abril. 

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 294/2020, de 22 de dezembro. 

 Cfr. Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 25/2020/A, de 19 de junho. 

 Ponto 10.3., infra. 

 Que se manteve em 2021 (cfr. a citada Resolução do Conselho do Governo n.º 294/2020, de 22 de dezembro).  
 Em consequência das sucessivas alterações a que foi sujeito o plano de exploração da Atlânticoline, S.A., para 

2020, motivadas pelas medidas adotadas no combate à pandemia da COVID-19, a contrapartida financeira atri-
buída no ano em causa à empresa pela prestação dos serviços objeto do contrato foi reduzida em 4,3 milhões 
de euros – dos 10 milhões inicialmente previstos, para cerca de 5,7 milhões de euros.  
De acordo com informação divulgada no relatório de gestão da Atlânticoline, S.A., referente ao exercício de 2020, 
esta redução resultou de uma decisão tomada unilateralmente pelo contraente público – a Região Autónoma dos 
Açores (cfr. doc. 03.008, p.42).     

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/33fabbb2-11b9-4478-943e-f2ec361f4182/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/ec0b981c-8afe-408d-b6f5-43e82d252799/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/5d87b136-85b1-43af-9a50-d3f069263b83/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/ec0b981c-8afe-408d-b6f5-43e82d252799/pdfOriginal
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de ida, não poderá exceder, respetivamente, 60,oo euros ou 34,oo euros – a desig-
nada Tarifa Açores . 

49 O facto de esta nova tarifa ser inferior à generalidade das tarifas que eram praticadas 
pela Atlânticoline, S.A., nas ligações asseguradas pela Linha Amarela , poderá even-
tualmente justificar a opção do Governo Regional de a excluir das novas obrigações 
de serviço público de transporte marítimo sazonal de passageiros e de viaturas re-
centemente aprovadas, que restringem esta vertente da operação às ilhas do Grupo 
Central do arquipélago .   

  

                                                      
 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 134/2021, de 31 de maio. 

 Tendo por referência a estrutura tarifária aplicada pela Atlânticoline, S.A., durante a execução do contrato em 
apreciação e excetuando as ligações entre as designadas ilhas do Triângulo e entre as ilhas Graciosa e Terceira 
(cfr. Apêndice VI). 

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 187/2021, de 10 de agosto, que definiu as obrigações de serviço 
público subjacentes ao lançamento do concurso público, com publicidade internacional, com vista à aquisição 
do serviço de transporte marítimo de passageiros e de viaturas na Região, pelo prazo de dois anos, com possi-
bilidade de “prorrogação” por mais 12 meses.  
Na sequência do procedimento concursal promovido com aquele propósito, o fornecimento do serviço foi adju-
dicado à Atlânticoline, S.A., tendo o correspondente contrato – celebrado em 14-10-2021, pelo preço de 
17 999 998,50 euros, e pelo prazo de dois anos, “prorrogável” pelo período de 12 meses – sido visado em sessão 
diária de 14-12-2021 (processo de fiscalização prévia n.º 55/2021).       

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f9355aa9-9271-478e-b24c-92f7291c591a/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/716a15d3-2d92-452e-9a4b-eb04d6af4584/pdfOriginal
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PARTE II 
OBSERVAÇÕES DA AUDITORIA 

Capítulo I 
Contrato de fornecimento do serviço público de transporte marítimo 
de passageiros e de viaturas na Região Autónoma dos Açores  

7. Elementos essenciais 

7.1. Objeto e prazo 

50 O contrato de fornecimento do serviço público de transporte marítimo de passagei-
ros e de viaturas na Região Autónoma dos Açores teve por objeto : 

 o transporte marítimo regular de passageiros e de viaturas entre as ilhas do 
Faial, Pico e São Jorge e de passageiros entre as ilhas das Flores e Corvo, a 
decorrer em todo o período do contrato; 

 o transporte sazonal de passageiros e de viaturas entre todas as ilhas da Re-
gião Autónoma dos Açores, exceto o Corvo, a decorrer entre maio e setembro 
de cada ano, nos seguintes termos: 

– entre 15 de junho e 15 de setembro, entre as ilhas do canal (Faial/Pico), São 
Jorge (Calheta) e Terceira (Angra do Heroísmo); 

– no período de maio a setembro, entre todas as ilhas da Região Autónoma 
dos Açores, exceto o Corvo. 

51 Como assinalado , a prestação destes serviços envolveu um conjunto de rotas que, 
no caso da operação regular, integraram as designadas Linhas Rosa, Azul e Verde e, 
na operação sazonal, as Linhas Amarela, Lilás e Branca – esta última iniciada em 
2020. 

52 O contrato, com o prazo inicial de 32 meses, começou a ser executado em 
01-05-2017, tendo sido “prorrogado” por mais 12 meses, até 31-12-2020 .  

                                                      
 Cfr. cláusulas primeira do contrato e 6.ª do caderno de encargos. 

 Ponto 6.6.2., supra. 

 Por decisão do contraente público, tomada em 24-01-2019, de acordo com o previsto no n.º 3 da cláusula terceira 
do contrato e na cláusula 7.ª do caderno de encargos.   
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7.2. Obrigações da Atlânticoline, S.A. 

7.2.1. Navios a afetar à operação sazonal 

53 A prestação de serviços de transporte marítimo competia ao adjudicatário/cocontra-
tante, quer através de meios próprios, quer através de meios alheios. 

54 Os navios alocados ao transporte sazonal entre todas as ilhas da Região Autónoma 
dos Açores, exceto o Corvo, eram fornecidos e operados pelo adjudicatário/cocon-
tratante, estipulando o caderno de encargos que fosse assegurado por dois navios 
do tipo Ro-Ro Pax Ferry  com as seguintes características : 

Navio A 

Operação durante cinco meses: 150 dias ininterruptos 

Período compreendido entre 1 de maio e 30 de setembro de cada ano 

Capacidade mínima de 600 passageiros 

Capacidade mínima de 120 viaturas 

Mediante autorização prévia da Região, 0 período de operação poderia ser redu-
zido até 20 dias, sempre que as festas em honra do Senhor Santo Cristo dos Mi-
lagres, em Ponta Delgada, ocorressem após a primeira semana do mês de maio. 

Navio B 

Operação durante três meses: 90 dias ininterruptos 

Período compreendido entre 1 de junho e 30 de setembro de cada ano 

Capacidade mínima de 420 passageiros 

Capacidade mínima de 80 viaturas 

 
55 Uma vez que a Atlânticoline, S.A., não dispunha na sua frota de navios com estas 

características, recorreu anualmente ao fretamento dos mesmos no mercado inter-
nacional. 

56 Ainda de acordo com o caderno de encargos, o transporte sazonal entre as ilhas do 
canal (Faial/Pico), São Jorge (Calheta) e Terceira (Angra do Heroísmo) deveria ser 
assegurado pelos navios alocados ao transporte marítimo regular, sendo que deve-
riam ser por dois navios do tipo Ro-Ro Pax Ferry e outro do tipo Ro-Ro Pax Ferry ou 
não, com as seguintes características : 

Navios 1 e 2 

Período compreendido entre 15 de junho e 15 de setembro de cada ano 

Capacidade mínima de 230 passageiros 

Capacidade mínima de 6 viaturas 

 

Navio 3 
Capacidade mínima de 160 passageiros 

Com ou sem capacidade para o transporte de viaturas 

                                                      
 Cfr. cláusula 26.ª do caderno de encargos (a estes navios foram atribuídas as referências A e B). 

 Cfr. cláusulas 10.ª, n.º 1, alínea b), e 24.ª, n.º 2, do caderno de encargos. A estes navios foram atribuídas as 
referências 1, 2 e 3. 
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57 A esta vertente da operação sazonal a Atlânticoline, S.A., alocou os navios da sua 
frota própria, que cumpriam os requisitos exigidos. 

7.2.2. Frequência das ligações 

58 A Resolução do Conselho do Governo n.º 98/2015, de 15 de julho, que aprovou as 
obrigações de serviço público aplicáveis ao transporte marítimo de passageiros e 
viaturas na Região Autónoma dos Açores, no período abrangido pela ação, fixou os 
seguintes padrões mínimos de frequência a observar na operação sazonal: 

 entre 15 de junho e 15 de setembro, ligações de ida e volta das ilhas do Canal 
(Faial/Pico) a São Jorge (Calheta) e Terceira (Angra do Heroísmo) , em, pelo 
menos, dois dias da semana; 

 no período de maio a setembro, ligações entre todas as ilhas da Região Autó-
noma dos Açores, exceto o Corvo , de acordo com um número mínimo de 
toques . 

59 Todavia, pelos motivos anteriormente explicitados , em 2020, o Governo Regional 
decidiu cancelar a operação sazonal de transporte marítimo de passageiros e de via-
turas entre todas as ilhas da Região, com exceção da ilha do Corvo – a designada 
Linha Amarela –, e incluir a ilha Graciosa na operação sazonal daquele ano, de modo 
a assegurar a continuidade das ligações marítimas entre todas as ilhas do Grupo 
Central, colocada em causa com a suspensão da referida linha.    

60 Assim, em 2020, a Atlânticoline, S.A., passou a disponibilizar esta nova linha sazonal 
– a designada Linha Branca –, cuja operação decorreu entre 15 de junho e 6 de outubro, 
com viagens a realizar às segundas e sextas feiras, e à qual foram alocados navios da 
frota própria da empresa, com capacidade para o transporte de passageiros e de via-
turas . 

  

                                                      
 Conjunto de rotas que integram a denominada Linha Lilás. 

 Conjunto de rotas que integram a denominada Linha Amarela. 

 Cfr. Apêndice V. 

 Ponto 6.6.2., supra. 

 As modificações ao contrato introduzidas por decisão da Região, na sequência da pandemia da COVID-19, en-
quadram-se no n.º 5 da cláusula 10.ª do caderno de encargos. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/8c17590e-99b7-426c-87fe-05367f987458/pdfOriginal
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7.2.3. Estrutura tarifária 

61 A estrutura tarifária a aplicar no fornecimento do serviço de transporte de passagei-
ros  incluía o tarifário de referência constante do caderno de encargos  e as redu-
ções sobre aquele tarifário, nos seguintes termos: 

Crianças até 2 anos Isenção tarifária 

Crianças dos 3 aos 12 anos Redução >= 50% 

Tarifa familiar residentes RAA (5 ou mais pessoas) Redução >= 10% 

Tarifas promocionais grupos culturais ou desportivos (mais de 10 elementos) Redução >= 10% 

62 Após o primeiro ano da prestação do serviço, o tarifário de referência poderia ser 
revisto anualmente, até 30 de setembro, por iniciativa da Região e sem prejuízo da 
auscultação prévia da Atlânticoline, S.A., com base na taxa de inflação do ano prece-
dente, publicada pelo Serviço Regional de Estatística dos Açores. Nestas circunstân-
cias, o cocontratante devia ser notificado do novo tarifário até 31 de outubro.   

63 Da mesma forma, a Atlânticoline, S.A., podia praticar outras tarifas especiais, com 
ou sem caráter promocional, mediante autorização prévia da Região. 

64 Por motivos de interesse público, nomeadamente por razões de ordem social, o con-
traente público, a Região, podia ainda determinar que a Atlânticoline, S.A., praticasse 
tarifas de valor inferior às definidas no contrato, sendo-lhe, neste caso, devida uma 
compensação financeira para além do preço contratualizado por passageiro trans-
portado. 

65 Durante a execução do contrato, as tarifas pagas pelos beneficiários do serviço cons-
tituíram receitas da Atlânticoline, S.A. 

7.2.4. Plano anual do serviço de transporte 

66 O plano anual do serviço de transporte consistia nos horários a praticar para as fre-
quências apresentadas na proposta, bem como na indicação dos períodos de manu-
tenção técnica, incluindo as grandes intervenções (docagens), respeitando as obri-
gações de serviço público, exceto nos períodos em que os navios afetos ao transporte 
regular tivessem que ser sujeitos a grandes intervenções obrigatórias, mediante au-
torização prévia da Região . 

67 Em 2017 – primeiro ano de execução do contrato –, o plano correspondeu ao apre-
sentado no âmbito do procedimento de formação do contrato. 

                                                      
 Cfr. cláusula 11.ª do caderno de encargos. 

 Cfr. Apêndice VI. 

 Cfr. n.os 1 e 5 da cláusula 16.ª do caderno de encargos. 
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68 Nos anos subsequentes, tal documento ficou sujeito à aprovação prévia da Região, 
devendo a Atlânticoline, S.A., remetê-lo para aquele efeito até ao dia 31 de outubro 
do ano civil anterior. Por sua vez, a Região dispunha de um prazo de 30 dias para se 
pronunciar, contados a partir da data da apresentação daquele documento pelo co-
contratante .  

69 Durante a execução do contrato, o plano anual do serviço de transporte podia ser 
alterado por iniciativa da Atlânticoline, S.A., mediante autorização prévia da Região 
ou por iniciativa desta, caso em que deveria notificar a empresa no prazo máximo de 
cinco dias a contar da data da alteração, obrigando-se aquela a iniciar a execução do 
plano alterado imediatamente após a notificação da alteração . 

7.2.5. Reposição do serviço e/ou substituição de navios 

70 Salvaguardando os períodos em que os navios afetos ao transporte regular tivessem 
que ser sujeitos a grandes intervenções obrigatórias, sempre que a Atlânticoline, 
S.A., ainda que por facto que lhe fosse imputável, não pudesse facultar a utilização 
de algum dos navios para a prossecução do objeto do contrato, por um período su-
perior a sete dias consecutivos, devia informar imediatamente a Região . 

71 Nestas circunstâncias, e no prazo máximo de 10 dias consecutivos, contados a partir 
da data da ocorrência da qual resultasse a impossibilidade de prestação do serviço 
de transporte e/ou a utilização de algum dos navios, a empresa devia informar a 
Região sobre as diligências para a reposição do serviço e/ou sobre a substituição do 
navio, bem como sobre as características do navio substituto proposto. 

72 Esta operação (substituição de navio) carecia de aprovação da Região. 

7.2.6. Reporte de informação 

73 A este nível, a Atlânticoline, S.A., na qualidade de cocontratante, estava obrigada, 
essencialmente, a: 

 dispor de um sistema de informação contabilística que permitisse identificar 
e fundamentar os rendimentos e gastos imputáveis aos serviços objeto do 
contrato ; 

                                                      
 Cfr. n.os 2 e 3 da cláusula 16.ª do caderno de encargos. 

 Cfr. n.os 6 a 8 da cláusula 16.ª do caderno de encargos. 

 Cfr. cláusula 17.ª do caderno de encargos. 

 Cfr. alínea j) da cláusula 9.ª do caderno de encargos, em conformidade com a qual «Nos termos do estabelecido 
na Decisão da Comissão 2012/21/UE, de 20 de dezembro de 2011 [n.º 9 do artigo 5.º], quando a empresa desen-
volva simultaneamente atividades abrangidas e não abrangidas pelo âmbito do presente contrato, a sua conta-
bilidade interna deve apresentar, separadamente, os gastos e os ganhos relativos ao serviço abrangido pelo pre-
sente contrato e os relativos a outros serviços, bem como parâmetros de afetação dos gastos e ganhos». 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32012D0021&from=PT
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 fornecer à Região, até ao dia 15 de cada mês de execução do contrato, os rela-
tórios de viagens referentes ao mês anterior, com as seguintes informações : 

– data e hora de saída e chegada dos navios aos portos e milhas navegadas; 

– dados relativos ao número de passageiros e viaturas transportados por 
porto, com indicação da origem e destino, excluindo os trânsitos; 

 assegurar o fornecimento das interfaces de dados necessárias ao envio de in-
formação, através dos meios eletrónicos definidos para o efeito, para a Plata-
forma de Gestão Integrada de Transportes (PGIT) da Região Autónoma dos 
Açores ; 

 remeter à Região, no final de cada ano civil, um relatório final do serviço pres-
tado, certificado por um Revisor Oficial de Contas, contendo informação rela-
tiva : 

– ao cumprimento das obrigações de serviço público; 

– ao número de passageiros transportados por cada um dos serviços de 
transporte marítimo e por cada tipo de tarifa; 

– aos rendimentos dos serviços de transporte marítimo, discriminando, au-
tonomamente, o valor do rendimento gerado pela venda de bilhetes e por 
tipo de tarifa. 

7.3. Obrigações da Região Autónoma dos Açores 

7.3.1. Preço e condições de pagamento 

74 Em contrapartida do serviço prestado pela Atlânticoline, S.A., a Região obrigava-se a 
pagar um valor calculado através da multiplicação do número de passageiros trans-
portados pelo preço unitário proposto por aquela empresa pública no âmbito do 
concurso público , importância que era processada mensalmente, tendo por limite 
anual o montante de 8 milhões de euros, em 2017, e 10 milhões de euros em cada 
um dos anos civis subsequentes, incluindo o ano correspondente ao da “prorroga-
ção” do contrato . 

75 Para o efeito, o cocontratante remetia mensalmente à direção regional com compe-
tência em matéria de transportes a fatura relativa aos serviços prestados no mês 
anterior, tendo por suporte o correspondente relatório de viagens contendo, de entre 

                                                      
 Cfr. alínea c) da cláusula 18.ª do caderno de encargos. 

 Idem, alínea f). 
 Cfr. n.º 5 da cláusula 28.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

 O preço proposto por passageiro transportado foi de 18,61 euros, aplicável a todo o período de execução do 
contrato (doc. 03.003A).  

 Cfr. n.os 1 e 2 da cláusula 28.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 
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outros elementos informativos, o número de passageiros transportados, com base 
no qual era apurada a compensação devida . 

76 No que concerne às condições de pagamento, foi estabelecido um prazo máximo de 
60 dias, a contar da receção das faturas pela mencionada direção regional . 

7.3.2. Ajustamento do preço anual 

77 O ajustamento do preço anual face ao número de passageiros transportados era efe-
tuado no final de cada ano civil, nos termos a seguir expostos , tendo por base o 
relatório final do serviço prestado apresentado pela Atlânticoline, S.A., devidamente 
certificado por um Revisor Oficial de Contas: 

 saldo a favor da Região – compensação na prestação mensal do ano seguinte 
ou reembolso do montante em causa, se tal circunstância se verificasse no 
último ano do contrato; 

 saldo a favor da Atlânticoline, S.A. – pagamento pela Região no prazo máximo 
de 60 dias, até ao limite máximo contratualizado para o ano em causa. 

78 Se a Região discordasse dos valores faturados, deveria comunicar tal facto por escri-
to à Atlânticoline, S.A., indicando os respetivos fundamentos, ficando a concessio-
nária obrigada a prestar os esclarecimentos necessários ou a emitir nova fatura cor-
rigida . 

7.3.3. Reposição do equilíbrio financeiro 

79 Nos termos previstos no caderno de encargos, para além das situações contempla-
das no artigo 282.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), a Atlânticoline, S.A., 
tinha direito à reposição do equilíbrio financeiro nos casos em que a Região determi-
nasse uma modificação unilateral do contrato ou das obrigações de serviço público, 
desde que, em resultado direto da mesma, o cocontratante registasse um aumento 
dos gastos ou uma perda de rendimentos . 

                                                      
 Cfr. alínea c) da cláusula 18.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato.  

 Cfr. n.º 6 da cláusula 28.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

 Cfr. n.º 7 da cláusula 28.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

 Cfr. n.º 8 da cláusula 28.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

 Cfr. cláusula 29.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

https://files.dre.pt/1s/2008/01/02000/0075300852.pdf
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8. Fiscalização da prestação de serviços 

80 De acordo com as condições acordadas, competia à Direção Regional com compe-
tência em matéria de transportes fiscalizar os aspetos económicos e financeiros re-
lacionados com a execução do contrato , tendo por suporte a informação periodica-
mente disponibilizada pelo cocontratante .  

  

                                                      
 Cfr. n.º 3 da cláusula 22.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

 Acerca desta informação, cfr. ponto 7.2.6., supra. 
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Capítulo II 
Avaliação do grau de cumprimento das obrigações contratuais 

9. Pela Atlânticoline, S.A. 

9.1. Os planos anuais do serviço de transporte não foram tempestivamente 
submetidos à aprovação do contraente público  

81 Excetuando o ano de 2017, os planos anuais do serviço de transporte deveriam ser 
apresentados ao contraente público até 31 de outubro do ano civil anterior, para efei-
tos de aprovação . 

Quadro 1 – Planos anuais do serviço de transporte 
e alterações – Datas de envio 

82 Contudo, como decorre da leitura do Quadro 1, supra, a Atlânticoline, S.A., remeteu 
sempre extemporaneamente os referidos documentos.  

9.2. A estrutura tarifária não foi objeto de revisão 

83 Entre 2017 e 2020, a estrutura tarifária não foi objeto de revisão. Apenas foi aprovada 
a campanha promocional “Fim de Época Baixa” referente ao período de 29 de junho 
a 3 de julho de 2017. 

9.3. Apesar dos condicionalismos que afetaram a operação, a entidade cumpriu 
as obrigações de serviço público a que se encontrava vinculada 

84 Os navios afetos à operação sazonal proporcionaram os níveis de oferta de trans-
porte exigidos . Todavia, durante a execução do contrato ocorreram diversas situa-
ções que afetaram a operação, implicando alterações aos planos anuais do serviço 
de transporte inicialmente aprovados . 

                                                      
 Cfr. n.º 3 da cláusula 16.ª do caderno de encargos. 

 No âmbito do XII Governo Regional dos Açores, a Região era representada pelo Secretário Regional dos Trans-
portes e Obras Públicas, departamento que detinha as competências em matéria de transportes, que no domínio 
dos transportes aéreos e marítimos são atualmente exercidas pela Secretaria Regional dos Transportes, Turismo 
e Energia (cfr. alínea a) do artigo 19.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 28/2020/A, de 10 de dezembro, que 
aprovou a orgânica do XIII Governo Regional dos Açores, retificado pela Declaração de Retificação n.º 3/2020/A, 
de 24 de dezembro).  

 Cfr. Apêndice IV (parte relativa à caracterização dos navios fretados) e cláusula 26.ª do caderno de encargos. 

 Cfr. Relatórios e Contas de 2018 a 2020 (doc.os 03.006 a 03.008). 

https://files.dre.pt/1s/2020/12/23900/0001000022.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/12/24900/0005900062.pdf
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85 Como assinalado, em janeiro de 2018, ocorreu o encalhe do navio “Mestre Simão”, 
com perda total construtiva, facto que determinou a suspensão temporária da ope-
ração referente à Linha Lilás, com exceção das ligações realizadas durante as Sanjo-
aninas, da ilha Terceira, e as festividades da Calheta, na ilha de São Jorge. 

86 Posteriormente, em 2019, a operação da Linha Amarela, que deveria ter tido início 
em 23 de maio, arrancou apenas em 3 de junho, em virtude de o “Navio A” (Azores 
Express), inicialmente afretado pelo cocontratante, não ter obtido as certificações 
necessárias para operar . Nestas circunstâncias, a Atlânticoline, S.A., decidiu ante-
cipar, em 11 dias, a entrada em operação do “Navio B” (Mega Jet) e fretar um navio 
substituto (Aqua Jewel), que começou a operar em 22 de junho. 

87 Em virtude deste atraso no início da operação, os passageiros possuidores de título 
de transporte relativos a viagens que se previa realizar durante o mês de maio de 
2019, com destino à ilha de São Miguel, foram reacomodados em voos da transpor-
tadora aérea regional Sata Air Açores, S.A., tendo a Atlânticoline, S.A., suportado os 
encargos com esta solução de transporte alternativa .  

88 Ainda em 2019, o navio “Mestre Jaime Feijó” – que substituiu o navio “Mestre Si-
mão”, perdido na sequência do acidente ocorrido no ano anterior – entrou ao serviço 
da Atlânticoline, S.A., em 5 de agosto, um trimestre antes do previsto, permitindo 
que a operação da Linha Lilás fosse retomada no dia 10 do mesmo mês. 

89 Em 2020, com o eclodir da pandemia da COVID-19, o Governo Regional dos Açores 
determinou o cancelamento da Linha Amarela, ficando a operação sazonal reduzida 
às linhas Lilás e Branca , esta última criada nesse ano com o propósito de evitar que 
a ilha Graciosa ficasse privada de ligações marítimas com as restantes ilhas do 
Grupo Central do arquipélago, até então asseguradas pela linha entretanto suspensa. 

90 Apesar de todos estes condicionalismos, e salvo pontuais exceções, a operação sa-
zonal da Atlânticoline, S.A., processou-se em conformidade com as obrigações de 
serviço público contratualmente estabelecidas. 

                                                      
 De acordo com o Relatório e Contas de 2019 (doc. 03.007, p. 32), «o navio “Azores Express”, que deveria ter 
iniciado a operação no dia 23 de maio de 2019, não obteve as necessárias certificações para o efeito, demons-
trando o armador incapacidade para cumprir com os prazos contratuais, após atrasos sucessivos comunicados 
pelo afretado. Pelo referido incumprimento a Atlânticoline veio contestar junto do referido armador o prejuízo 
decorrente desse incumprimento, aplicando todas as cláusulas de penalidade previstas e associadas ao contrato, 
tendo o processo seguido pela via judicial litigiosa, através do gabinete de advogados da Atlânticoline». 

 Com base na informação constante do relatório anual dos serviços prestados, foram 722 os passageiros trans-
portados por via aérea em maio de 2019 (cfr. doc. 03.015, p. 26).    

 Exploradas, respetivamente, entre junho e setembro e junho e outubro. 
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Quadro 2 – Viagens previstas e realizadas 

 

Quadro 3 – Dias ininterruptos de operação –        
Navios A e B 

 

91 De facto, tendo por referência o triénio 2017-2019, verifica-se que foram cumpridos 
os parâmetros mínimos estabelecidos para a prestação do serviço, quer relativa-
mente ao número de viagens (toques) e frequência das ligações entre as diversas 
ilhas da Região , quer no que diz respeito às ligações a serem asseguradas pelos 
navios fretados e respetivos períodos de operação ininterrupta .  

92 Os desvios apurados em 2019 foram motivados pela chegada tardia do “Navio A”, 
conforme acima explicitado.  

                                                      
 Para 2018, o plano anual do serviço de transporte inicial para a Linha Lilás previa a realização de ligações entre 
16 de junho e 15 de setembro, às terças-feiras e sábados, tendo a operação sido cancelada em virtude do encalhe 
do navio “Mestre Simão”, com exceção das ligações asseguradas durante as festividades da Calheta, na ilha de 
São Jorge, e das Sanjoaninas, na ilha Terceira. Porém, em virtude de não ter sido especificado o número de 
viagens previstas realizar com aquela finalidade, quer nas alterações que foram introduzidas ao plano anual, quer 
no relatório final, assumiu-se o pressuposto que o número de viagens realizadas correspondeu às previstas. 

 O plano anual do serviço de transporte para 2019 apenas previa a realização de viagens durante as festividades 
da Calheta, na ilha de São Jorge, e das Sanjoaninas, na ilha Terceira. Contudo, em agosto de 2019, com o início 
da operação do novo navio “Mestre Jaime Feijó”, foi retomada a operação da Linha Lilás. 
Tal como já havia sucedido em 2018, não foi especificado o número de viagens previstas para estas ligações, 
quer nas alterações efetuadas ao plano anual, quer no relatório final, pelo que nestas circunstâncias adotou-se o 
pressuposto anteriormente descrito.  

 Em 2020, o plano anual do serviço de transporte inicial referente à Linha Lilás previa a realização de ligações 
entre 16 de junho e 15 de setembro, às terças-feiras e sábados. Contudo, voltaram a verificar-se as limitações 
anteriormente assinaladas, relacionadas com a ausência de informação acerca do número de viagens previstas, 
assumindo-se, uma vez mais, que as viagens realizadas corresponderam às previstas.  

 Cfr., igualmente, Apêndice VII. 

 Cfr. alíneas a) e b) do n.º 2 da cláusula 26.ª do caderno de encargos. 
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9.4. Também foram cumpridas as obrigações de reporte de informação  

93 Entre 2017 e 2020, a Atlânticoline, S.A., remeteu tempestivamente ao contraente pú-
blico os relatórios de viagens , nos termos definidos no caderno de encargos que 
integra o contrato , com base nos quais era emitida a faturação mensal relativa aos 
serviços prestados. 

94 Relativamente aos relatórios anuais finais do serviço prestado, o caderno de encar-
gos estipulava que deveriam ser remetidos ao contraente público no final de cada 
ano civil, sem, contudo, especificar uma data concreta para o efeito. 

95 Com base nos elementos recolhidos, verificou-se que os referidos documentos fo-
ram disponibilizados pela Atlânticoline, S.A., no ano seguinte àquele a que diziam 
respeito – em abril e maio, no que concerne aos serviços prestados, respetivamente, 
em 2017 e 2018, e em fevereiro, no caso das operações de 2019 e de 2020, melhoria 
que se assinala. 

96 Excetuando o relatório referente à operação de 2017, que apenas foi objeto de análise 
seis meses após a sua receção, os restantes relatórios mereceram uma apreciação 
mais célere por parte do contraente público .    

97 No que concerne à elaboração de relatórios específicos sobre determinados aspetos 
da execução do contrato ou à prestação de informações complementares ou adicio-
nais , a Região não efetuou qualquer solicitação nesse sentido. 

10. Pela Região Autónoma dos Açores 

10.1. De um modo geral, não foi observado o prazo contratual 
para o pagamento da faturação mensal  

98 De acordo com as condições contratadas, o pagamento das faturas deveria ser efe-
tuado no prazo máximo de 60 dias a contar  da receção da fatura relativa aos serviços 
prestados no mês anterior , o qual nem sempre foi observado pela Região.  

                                                      
 Com exceção do mês de abril de 2019, em que o relatório de viagens foi enviado em 28-05-2019 (doc.os 03.036 e 
03.037). 

 Cfr. alínea c) da cláusula 18.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

 Os relatórios finais relativos aos anos de 2018 e de 2019 foram analisados pelos serviços da Direção Regional de 
Transportes Aéreos e Marítimos cerca de sete dias após a respetiva receção. Relativamente a 2020, e com refe-
rência à data da realização dos trabalhos de campo no âmbito da presente ação, ainda não tinha sido elaborada 
pela referida Direção Regional a informação contendo a apreciação do relatório final referente ao ano em causa.  

 Cfr. alíneas d) e e) da cláusula 18.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

 Cfr. n.º 6 da cláusula 28.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato.  
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99 Na realidade, cerca de 53% da faturação emitida pela Atlânticoline, S.A., durante a 
execução do contrato  foi regularizada pelo contraente público após os 60 dias esti-
pulados para esse efeito , chegando os atrasos a atingir 312 dias. 

100 Sobre o assunto, a Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e Energia informou 
em contraditório que «procedeu ao processamento das faturas (exceto a fatura do 
mês de março de 2019) e ao seu envio para a Tesouraria da Região Autónoma dos 
Açores, com uma antecedência de, pelo menos, 15 dias da data do seu vencimento», 
alegando ainda que «a gestão dos pagamentos é da exclusiva responsabilidade das 
Tesourarias da Região Autónoma dos Açores». 

10.2. Não ocorreram circunstâncias que determinassem o ajustamento 
do preço anual face ao número de passageiros transportados    

101 O cálculo da compensação financeira devida ao cocontratante pela prestação dos 
serviços objeto do contrato tinha por referência o preço unitário de 18,61 euros por 
passageiro transportado, com o limite anual de 8 milhões de euros no ano civil de 
2017 e de 10 milhões de euros nos anos subsequentes .  

102 Nos termos contratualmente estabelecidos, no final de cada ano civil era efetuado o 
ajustamento do preço anual face ao número de passageiros transportados , tendo 
por base a informação constante dos relatórios anuais do serviço prestado remetidos 
pela Atlânticoline, S.A., ao contraente público, devidamente certificados por um Re-
visor Oficial de Contas .  

103 No período de execução do contrato, não ocorreram circunstâncias que motivassem 
a realização de qualquer acerto final nas verbas despendidas pela Região em contra-
partida dos serviços prestados pela Atlânticoline, S.A., as quais, em função do nú-
mero de passageiros transportados, atingiram sempre o limite anual contratual-
mente fixado, com a exceção do exercício de 2020, devido aos condicionalismos de-
correntes da pandemia da COVID-19, conforme a seguir explicitado.  

10.3. Em 2020, com fundamento nos efeitos da COVID-19, a Região alterou 
as obrigações de serviço público, com a consequente redução 
da compensação financeira atribuída 

104 Como assinalado , em 2020, a operação da Atlânticoline, S.A., foi condicionada pe-
las medidas implementadas pelo Governo Regional dos Açores no combate à crise 
pandémica da COVID-19, que determinaram, inclusivamente, a suspensão total da 

                                                      
 Concretamente, de 01-05-2017 a 31-12-2020. 

 Circunstância que ocorreu com 28 das 53 faturas emitidas (cfr. Apêndice VIII). 

 Cfr. n.os 1 e 2 da cláusula 28.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

 Cfr. n.º 7 da cláusula 28.ª do caderno de encargos e cláusula sétima do contrato. 

 Cfr. ponto 7.2.6., supra. 

 Cfr. §§ 42 a 45, supra. 
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atividade da empresa entre 19 de março e 3 de maio, bem como o cancelamento da 
Linha Amarela, no âmbito da operação sazonal. 

105 Neste contexto, a Atlânticoline, S.A., procedeu à rescisão unilateral dos contratos de 
fretamento dos navios A e B que, como habitualmente, seriam alocados à operação 
sazonal, motivo pelo qual a Região reviu a dotação a afetar ao contrato de forneci-
mento do serviço público de transporte marítimo de passageiros e de viaturas para 
aquele ano, passando de 10 para 5,7 milhões de euros (-4,3 milhões de euros; -43%), 
decisão que não foi formalmente transmitida ao cocontratante. 

106 Ainda em 2020, foi criada no âmbito da operação sazonal a designada Linha Branca, 
com o propósito de continuar a assegurar ligações da ilha Graciosa com as restantes 
ilhas do Grupo Central do arquipélago. 

107 As situações descritas configuram a introdução de modificações unilaterais ao con-
trato pelo contraente público Região, circunstância que era eventualmente suscetível 
de conferir à Atlânticoline, S.A., na qualidade de cocontratante, o direito à reposição 
do equilíbrio financeiro do contrato de fornecimento do serviço público de transporte 
marítimo de passageiros e de viaturas na Região Autónoma dos Açores , desde que, 
em consequência das referidas alterações, tivesse ocorrido um aumento dos gastos 
ou uma perda de rendimentos para a empresa.  

108 Sucede, todavia, que, em resultado das referidas modificações, a Atlânticoline, S.A., 
registou uma melhoria do respetivo desempenho económico em 2020 , facto que pa-
rece assim afastar os pressupostos que fundamentariam o exercício daquele direito.  

109 Cabe, no entanto, assinalar que, em consequência da rescisão dos contratos de fre-
tamento, a administração da Atlânticoline, S.A., estima que a indemnização a pagar 
por aquela ao armador possa atingir o montante de 675 mil euros, «na eventualidade 
de ser estabelecido um acordo amigável que ainda não foi possível na presente 
data», ou então «variar entre 1.250 milhares de euros e 3.750 milhares de euros», se 
o processo for dirimido por via litigiosa .     

                                                      
 Cfr. cláusulas 29.ª e 34.ª do caderno de encargos. 

 Cfr. ponto 14.3., infra. 

 Cfr. anexo às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020 (doc. 03.008, pp. 149 e 150 do ficheiro). 
Para o efeito, em 2020, a Atlânticoline, S.A., constituiu uma provisão no montante de 675 mil euros, a qual, como 
referido, poderá vir a revelar-se insuficiente para fazer face ao risco subjacente à respetiva constituição. 
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Capítulo III 
Controlo da execução financeira do contrato 

11. Não foram instituídos adequados procedimentos de controlo 
para acompanhar a execução financeira do contrato  

110 Como referido , o apuramento da remuneração mensal devida ao contratante tinha 
por base os elementos informativos por este disponibilizados a coberto dos relató-
rios de viagens que eram remetidos com a referida periodicidade à direção regional 
competente em razão da matéria / . 

111 Porém, não existiam evidências de que o Serviço procedesse à validação tempestiva 
dos dados apresentados, nomeadamente do número de passageiros transportados, 
variável crítica para o apuramento da contrapartida financeira devida pelos serviços 
prestados, e à correspondente faturação mensal emitida pela Atlânticoline, S.A. 

112 Por conseguinte, a remuneração mensal era processada e paga sem que os dados 
de suporte ao respetivo cálculo fossem objeto de certificação por parte da mencio-
nada Direção Regional, serviço que estava incumbido de acompanhar e fiscalizar a 
execução financeira do contrato . 

113 Por outro lado, não foram igualmente obtidas evidências documentais acerca de 
eventuais pedidos formulados à Atlânticoline, S.A., com vista à obtenção de esclare-
cimentos adicionais relacionados com os dados de suporte aos referidos cálculos, o 
que leva a crer que durante a execução do contrato nunca se suscitaram quaisquer 
dúvidas acerca da fiabilidade dos mesmos. 

114 Nas circunstâncias descritas, era elevado o risco de a ocorrência de eventuais erros 
no reporte mensal da informação que sustentou o cálculo da compensação finan-
ceira a pagar ao cocontratante não ser tempestivamente detetado pelo contraente 
público. 

115 Embora tal risco não se tenha materializado – facto seguidamente evidenciado –, 
justifica-se que, de futuro, se adotem medidas com vista a assegurar a oportuna cer-
tificação da informação relevante para o cálculo mensal da compensação financeira 
devida pelos serviços prestados, a qual passou a ter por referência os preços por 

                                                      
 Cfr. ponto 7.3.1., supra. 

 A Direção Regional dos Transportes, no mandato do XII Governo Regional dos Açores, e a Direção Regional dos 
Transportes Aéreos e Marítimos, no âmbito da atual orgânica do XIII Governo Regional. 

 Doc.os 03.009 a 03.012. 
 A Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos não disponibilizou a informação contendo a apreciação 

do relatório final do serviço prestado em 2020.  

 Cfr. ponto 8., supra. 
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viagem realizada , ao invés do número de passageiros transportados , circunstân-
cia que aparentemente não foi tida em consideração na resposta apresentada em 
contraditório pela Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos, uma vez 
que o Serviço se comprometeu a instituir procedimentos de controlo destinados a 
certificar o número de passageiros transportados , variável que deixou de ser rele-
vante neste contexto.   

12. Apesar das deficiências de controlo constatadas, os dados divulgados pela 
Atlânticoline, S.A., estavam isentos de distorções materialmente relevantes 

116 Os relatórios anuais do serviço prestado observaram os requisitos formais e subs-
tanciais contratualmente estabelecidos e mereceram uma apreciação favorável por 
parte da sociedade de revisores oficiais de contas contratada pela Atlânticoline, S.A., 
para realizar os trabalhos de garantia de fiabilidade independente sobre a informação 
divulgada nos mesmos . 

117 Os trabalhos desenvolvidos pelo Tribunal confirmaram a ausência de distorções ma-
terialmente relevantes nos dados divulgados pela Atlânticoline, S.A., permitindo con-
firmar a correção dos pagamentos efetuados em execução do contrato de forneci-
mento do serviço público de transporte marítimo de passageiros e de viaturas na 
Região Autónoma dos Açores, totalizando a quantia de 33,6 milhões de euros , 
verba que se reporta a ambas as vertentes da operação – regular e sazonal –, abran-
gendo o período de maio de 2017 a dezembro de 2020, correspondente ao respetivo 
âmbito temporal.   

 

  

                                                      
 Cfr. n.º 1 da cláusula 27.ª do caderno de encargos relativo ao procedimento concursal desencadeado em 2021 
(doc. 03.002A).  

 De acordo com o previsto n.º 3 da cláusula 23.ª do caderno de encargos, e sem prejuízo do disposto no ar-
tigo 290.º-A do CCP, «[c]abe à direção regional com competência em matéria de transportes marítimos fiscalizar 
a atividade do adjudicatário no que respeita aos aspetos económicos e financeiros da aquisição de serviços» 
(doc. 03.002A).  

 Nesta sede, o Serviço informou que «é nossa intenção, no âmbito do novo contrato que entrou em vigor a 1 de 
janeiro de 2022, proceder ao cruzamento da informação prestada pela Atlânticoline no relatório mensal que 
acompanha a fatura com o sistema de reservas e de emissão de títulos de viagem da empresa, o qual é certificado 
pela Autoridade Tributária e pela Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos».  

 Doc. os 03.013 a 03.016 (relatórios finais anuais do serviço prestados, acompanhados dos relatórios de garantia 
de fiabilidade independente emitidos pela sociedade de revisores oficias de contas A. Jacinto & Pereira da Silva, 
SROC, L.da). 

 Cfr. Apêndice VIII, onde se discriminam os pagamentos anualmente efetuados em execução do contrato.   



 

34 

Capítulo IV 
Principais indicadores relativos à operação sazonal 

13. No período que antecedeu a celebração do contrato  

13.1. A procura exibiu um comportamento irregular, mas tendencialmente 
decrescente, sobretudo a partir de 2011 

118 O caderno de encargos referente ao procedimento de formação do contrato de for-
necimento do serviço de transporte marítimo de passageiros e de viaturas na Região 
Autónoma dos Açores, abrangendo o período de 2017 a 2020, apresentava informa-
ção histórica relacionada com o número de passageiros transportados em ambas as 
vertentes da operação, abrangendo os anos de 2005 a 2016 (até novembro). 

119 Relativamente à operação sazonal, os elementos divulgados evidenciavam uma evo-
lução irregular da procura no período em causa, mas tendencialmente decrescente, 
com particular incidência a partir de 2011, atingindo a sua expressão mínima em 
2015, recuperando ligeiramente no ano seguinte. 

Gráfico 2 –  Passageiros transportados – Operação sazonal – 2005-2016 

 

120 Apesar da fraca dinâmica revelada pela procura, não foi significativamente alterado 
o modelo de serviço público sazonal de transporte marítimo de passageiros e de 
viaturas que vigorou naquele período, pelo menos no que diz respeito à tipologia e 
capacidade dos navios utilizados .    

                                                      
 De facto, entre 2010 e 2015, a operação sazonal foi assegurada pelos navios “Express Santorini” e “Hellenic 
Wind”, fretados para esse efeito, com capacidade para o transporte de, respetivamente, 630 passageiros e 180 vi-
aturas e de 660 passageiros e 125 viaturas. Em 2016, este último navio foi substituído pelo “Paraguana I”, com 
idêntica capacidade, mantendo-se a operar o “Express Santorini”.   
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13.2. Os níveis de oferta proporcionados no âmbito da operação sazonal 
revelaram-se recorrentemente excessivos face à procura registada 

121 Com efeito, entre 2010 e 2016, a Atlânticoline, S.A., assegurou a operação sazonal 
recorrendo sistematicamente ao fretamento dos mesmos navios, ou de outros com 
idênticas características , geralmente por períodos que abrangiam duas operações 
anuais, com mais uma de opção. 

122 Nestas circunstâncias, eram limitadas as possibilidades de ajustar a oferta de trans-
porte à evolução da procura, a não ser por via da redução do número de viagens, 
como de facto sucedeu em 2011, e em menor escala nos anos seguintes, até 2014. 

Gráfico 3 –  Número de viagens – 
Operação sazonal – 2010-2016 

 

 

Gráfico 4 –  Taxas de ocupação – 
Operação sazonal – 2005-2016 

 

 

123 De qualquer modo, continuaram a registar-se reduzidas taxas de ocupação , aspeto 
indiciador do sobredimensionamento da oferta imposta no âmbito do serviço pú-
blico sazonal de transporte marítimo face à procura efetivamente verificada. 

14. No período correspondente ao âmbito temporal da execução do contrato  

14.1. Os níveis de oferta impostos pelas obrigações de serviço público 
continuaram a revelar-se excessivos face à procura  

124 O concurso público na sequência do qual foi celebrado o contrato em apreciação  
teve por referência as obrigações de serviço público aplicáveis ao serviço de trans-
porte marítimo de passageiros e de viaturas na Região Autónoma dos Açores, regular 
e sazonal, aprovadas pelo Governo Regional em 2015 . 

                                                      
 Cfr. § 120, supra, e respetiva nota de rodapé. 

 A taxa de ocupação corresponde ao quociente do número total de passageiros transportados (procura) pelo 
número total de lugares disponibilizados, obtendo-se este último através da multiplicação da capacidade de 
transporte dos navios pelo número de viagens realizadas (oferta). 

 A coberto da Resolução do Conselho do Governo n.º 98/2015, de 15 de julho. 

 

 

 

 

 

 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/8c17590e-99b7-426c-87fe-05367f987458/pdfOriginal
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125 Nos termos legais, o caderno de encargos divulgado continha cláusulas relativas a 
diversos aspetos da execução do contrato, nomeadamente acerca da tipologia e ca-
pacidade dos navios a alocar à prestação dos serviços objeto do contrato a celebrar. 

126 Assim, no que diz respeito à operação sazonal, exigia-se que a mesma fosse assegu-
rada por dois navios tipo Ro-Ro Pax Ferry, um deles com uma capacidade mínima 
para 600 passageiros e 120 viaturas ligeiras e o outro para 450 passageiros e 80 via-
turas , características sensivelmente idênticas às que possuíam os navios afretados 
pela Atlânticoline, S.A., entre 2010 e 2016 no âmbito desta operação . 

127 Tal facto sugere que os dados históricos da operação, indiciadores de uma oferta 
largamente excedentária face às necessidades que visava satisfazer, aparentemente 
não foram tidos em consideração quando, em 2015, o Governo Regional fixou os 
parâmetros a que ficou subordinada a prestação do serviço público sazonal de trans-
porte marítimo de passageiros e de viaturas na Região, que, em termos práticos, se 
traduziram na manutenção dos níveis potenciais de oferta, atentas as características 
exigidas aos navios a alocar a esta vertente da operação. 

128 Cabe, no entanto, assinalar que os navios afretados pela Atlânticoline, S.A., para as-
segurar aquela operação no triénio 2017-2019 excederam, inclusivamente, a capaci-
dade mínima de transporte exigida pelas referidas obrigações de serviço público . 

129 Porém, no período que antecedeu a crise sanitária da COVID-19, a procura continuou 
a manifestar um comportamento irregular, já que, após ter recuperado significativa-
mente em 2017 (+18%, comparativamente ao ano anterior), registou nova queda 
logo no ano seguinte (-9%), estabilizando em 2019. 

Gráfico 5 –  Número de viagens – 
Operação sazonal – 2017-2019 

 

 

Gráfico 6 –  Taxas de ocupação – Operação 
sazonal – 2017-2019 

 

 

                                                      
 Cfr. n.º 3 da cláusula 26.ª do caderno de encargos. 

 Cfr. cláusula 26.ª do caderno de encargos, § 120, supra, e respetiva nota de rodapé, bem como Apêndice IV, na 
parte relativa à caracterização dos navios afretados pela Atlânticoline, S.A., entre 2017 e 2019. 

 Idem. 
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130 Neste contexto, o acréscimo da oferta proporcionado pelo reforço do número de vi-
agens realizadas no triénio 2017-2019 acabou por se traduzir em reduzidas e decres-
centes taxas de ocupação, que, neste último ano, atingiu apenas 18,9%. 

131 Por conseguinte, a oferta de transporte disponibilizada naquele período no âmbito 
da operação sazonal continuou a revelar-se claramente desproporcionada face à pro-
cura registada, à semelhança do verificado em anos anteriores . 

132 Em 2020, com o cancelamento da Linha Amarela devido à pandemia da COVID-19 , 
a Atlânticoline, S.A., realizou a operação sazonal com recurso aos navios da sua frota, 
facto que determinou uma redução substancial da oferta e, consequentemente, uma 
taxa de ocupação mais elevada (35,8%), apesar dos condicionalismos que afetaram 
a operação naquele ano. 

14.2. Entre 2017 e 2019, os défices de exploração registados pelos navios 
afretados pela Atlânticoline, S.A., absorveram 83% das verbas 
transferidas pela Região em execução do contrato  

133 Com base na informação proporcionada pelo subsistema de contabilidade de gestão 
da Atlânticoline, S.A., verificou-se que, entre 2017 e 2019, os défices de exploração acu-
mulados pelos navios afretados pela Atlânticoline, S.A., afetos à designada Linha Ama-
rela no âmbito da operação sazonal totalizaram a quantia de 23,4 milhões de euros. 

134 Em idêntico período, as verbas provenientes do Orçamento regional transferidas 
para a Atlânticoline, S.A., como contrapartida pela prestação dos serviços objeto do 
contrato, abrangendo as operações regular e sazonal, ascenderam a 29,8 milhões de 
euros.  

Quadro 4 – Navios A e B – Défices de exploração 
vs. Compensação financeira global  

Fonte: Atlânticoline, S.A. (balancetes analíticos – doc.os 03.020 a 03.025) 

                                                      
 Cfr. Apêndice IX. 

 Como referido anteriormente (§ 40), mas salvaguardando as exceções assinaladas (§§ 60 e 86), a Linha Amarela 
era explorada entre maio e setembro de cada ano, disponibilizando o transporte de passageiros e de viaturas 
entre todas as ilhas da Região, com exceção da ilha do Corvo. 
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135 Do exposto, resulta que, em qualquer dos exercícios em causa, os défices de explo-
ração originados pela Linha Amarela, de caráter sazonal, absorveram parte substan-
cial da compensação financeira atribuída pela Região, destinada a financiar a totali-
dade da operação da Atlânticoline, S.A., naquele período. 

14.3. O cancelamento da Linha Amarela, em 2020, teve um impacto 
positivo no desempenho económico da Atlânticoline, S.A. 

136 A informação divulgada no relatório anual de gestão que integra o processo de pres-
tação de contas da Atlânticoline, S.A., referente ao exercício de 2020, permite eviden-
ciar a melhoria registada ao nível do desempenho económico da empresa, na se-
quência do cancelamento da Linha Amarela determinado pelo Governo Regional, de-
vido à pandemia da COVID-19 . 

Quadro 5 – Navios A e B – Défices de exploração vs. 
Indicadores de desempenho económico 

137 Com efeito, apesar de a Região ter unilateralmente procedido à revisão da dotação 
afeta à execução do contrato, fixando-a em 5,7 milhões de euros para 2020 (-4,3 mi-
lhões de euros face ao montante inicialmente previsto; -43%), observou-se, naquele 
ano, uma inversão no desempenho tendencialmente negativo que a Atlânticoline, 
S.A., vinha a exibir. 

138 Tal facto sugere que o contributo desfavorável da exploração da Linha Amarela con-
dicionou substancialmente o desempenho económico apresentado pela empresa no 
período em causa / . 

                                                      
 Cfr. doc. 03.008, p. 90. 

 Neste contexto, adotaram-se os indicadores EBITDA Ajustado e resultado líquido.  
O EBITDA Ajustado (ou recorrente) pretende refletir a capacidade de a empresa gerar recursos através das suas 
atividades operacionais. Por conseguinte, no respetivo cálculo eliminaram-se as rubricas da demonstração de 
resultados que não estão associadas à operação da empresa no período em análise ou que não sejam recorren-
tes.  

 A expressão do resultado líquido de 2018 foi determinada pela mais-valia de 1 129 201 euros obtida na sequência 
do abate do navio “Mestre Simão”, importância correspondente à diferença entre a indemnização atribuída pela 
seguradora e a quantia pela qual o navio se encontrava reconhecido no balanço da Atlânticoline, S.A.  
Por outro lado, o resultado líquido de 2020 foi negativamente afetado pela constituição de uma provisão, no 
montante de 675 mil euros, verba correspondente à estimativa da indemnização a pagar ao armador dos dois 
navios fretados para a operação sazonal de 2020, em consequência da decisão unilateral da Atlânticoline, S.A., 
de rescindir os respetivos contratos, face ao cancelamento da operação determinado pelo Governo Regional 
devido à pandemia da COVID-19. 
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PARTE III 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

15. Principais conclusões 

139 Face ao que antecede, apresentam-se a seguir as principais conclusões a que se che-
gou no âmbito da presente ação. 

Pontos  
do  

Relatório 
Conclusões 

13.1. 

e 

13.2. 

Apesar do comportamento irregular, mas tendencialmente decrescente, 
manifestado pela procura no período de 2005 a 2016 – que atingiu a sua 
expressão mínima em 2015 –, não foram introduzidas modificações signi-
ficativas ao modelo de serviço público sazonal de transporte marítimo de 
passageiros e de viaturas na Região delineado para o período de 2017 a 
2020.  

De facto, entre 2010 e 2016, a Atlânticoline, S.A., assegurou aquele serviço 
recorrendo sistematicamente ao fretamento de navios com características 
idênticas. As reduzidas taxas de ocupação registadas – a mais elevada foi 
atingida em 2014, não ultrapassando os 23,3% – já indiciavam o sobredi-
mensionamento da oferta imposta no âmbito da operação sazonal face à 
procura efetivamente verificada.   

14.1. 

Aparentemente, quando em 2015 o Governo Regional definiu os parâme-
tros a que ficou subordinada a prestação do serviço público sazonal de 
passageiros e de viaturas na Região, não teve em consideração aqueles 
dados históricos, na medida em que optou por manter os níveis potenciais 
de oferta, atentas as características exigidas aos navios a alocar a esta ver-
tente da operação.  

Na realidade, os dados relativos à operação sazonal realizada entre 2017 e 
2019 evidenciam que a oferta de transporte disponibilizada continuou a 
revelar-se desproporcionada face à procura verificada, tal como o com-
prova a evolução negativa das taxas de ocupação registadas naquele perí-
odo, que se quedou, em 2019, em apenas 18,9%.  

9.3. 

Não obstante os condicionalismos que afetaram a operação sazonal no 
período abrangido pelo contrato, a Atlânticoline, S.A., cumpriu, no essen-
cial, as obrigações de serviço público a que se encontrava vinculada por 
força da celebração, em 23-02-2017, do contrato de fornecimento do ser-
viço público de transporte marítimo de passageiros e de viaturas na Região 
Autónoma dos Açores.  

Com efeito, entre 2017 e 2019, e salvo pontuais exceções devidamente jus-
tificadas, foram observados os parâmetros mínimos estabelecidos para a 
prestação do serviço, quer no que diz respeito à tipologia, capacidade e 
períodos de operação ininterrupta dos navios afretados, quer relativa-
mente ao número de viagens e à frequência das ligações entre as diversas 
ilhas da Região realizadas pelos mesmos.  
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Pontos  
do  

Relatório 
Conclusões 

9.1. 

e 

9.4. 

Durante a execução do contrato, o contraente público, Região, nunca dis-
pôs atempadamente dos instrumentos de planeamento da operação, na 
medida em que os planos anuais do serviço de transporte lhe foram siste-
maticamente remetidos pelo cocontratante, para aprovação, depois de ul-
trapassado o prazo contratualmente fixado para o efeito.   

9.4. 
Já a informação relacionada com a execução do contrato, que sustentou a 
emissão da faturação mensal relativa aos serviços prestados pela Atlânti-
coline, S.A., foi tempestivamente remetida ao contraente público.    

 

10.1. 

 

Registaram-se atrasos significativos, por parte da Região, na regularização 
da faturação emitida pela Atlânticoline, S.A., que chegaram a atingir 
312 dias.  

Cerca de 53% da faturação emitida pelo cocontratante foi regularizada após 
os 60 dias contratualmente fixados.  

10.3. 

e 

14.3. 

Em 2020, com fundamento nos efeitos da pandemia da COVID-19, o con-
traente público introduziu modificações ao contrato de fornecimento do 
serviço público de transporte marítimo de passageiros e de viaturas na Re-
gião Autónoma dos Açores, das quais se destacam: 

 a suspensão total da atividade da Atlânticoline, S.A., entre 19 de março 
e 3 de maio, assim como o cancelamento da Linha Amarela, que dispo-
nibilizava o transporte sazonal de passageiros e de viaturas entre todas 
as ilhas da Região, com exceção da ilha do Corvo, com a consequente 
redução de 10 para 5,7 milhões de euros da dotação afeta à execução 
do contrato naquele ano; 

 a criação da designada Linha Branca no âmbito da operação sazonal, 
assegurando o transporte de passageiros e de viaturas entre a ilha Gra-
ciosa e as restantes ilhas do Grupo Central.  

Embora tais circunstâncias fossem eventualmente suscetíveis de conferir 
à Atlânticoline, S.A., o direito à reposição do equilíbrio financeiro do con-
trato celebrado, verificou-se que o cancelamento da Linha Amarela permi-
tiu à empresa inverter o desempenho económico negativo que vinha ten-
dencialmente a evidenciar nos exercícios anteriores, facto que parece afas-
tar os pressupostos que fundamentariam o exercício daquele direito.     

Todavia, cabe assinalar que em virtude da decisão do contraente público 
de cancelar a Linha Amarela em 2020, a Atlânticoline, S.A., procedeu à res-
cisão unilateral dos contratos de fretamento dos dois navios que, como 
habitualmente, seriam alocados à referida linha da operação sazonal, esti-
mando a administração da empresa que a indemnização a pagar ao arma-
dor possa atingir o montante de 675 mil euros, no pressuposto de ser al-
cançado um acordo amigável entre as partes, ou então oscilar entre 1,25 e 
3,75 milhões de euros, na eventualidade do processo vir a ser dirimido por 
via litigiosa. 
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Pontos  
do  

Relatório 
Conclusões 

11. 

Não foram instituídos procedimentos de controlo adequados para acom-
panhar a execução financeira do contrato, na medida em que a faturação 
mensal remetida pela Atlânticoline, S.A., era processada e paga sem que 
os dados relativos ao número de passageiros transportados – variável crí-
tica para o apuramento da contrapartida financeira devida – fossem objeto 
de certificação por parte do contraente público. 

Nestas circunstâncias, era elevado o risco de eventuais erros na informa-
ção reportada pela empresa, com base na qual era calculada a compensa-
ção mensalmente devida, não serem tempestivamente detetados 

12. 

Apesar das deficiências de controlo constatadas, apurou-se que os dados 
reportados pela Atlânticoline, S.A., não continham distorções material-
mente relevantes, permitindo deste modo certificar a correção dos paga-
mentos efetuados em execução do contrato, totalizando a quantia de 
33,6 milhões de euros, verba que se reporta a ambas as vertentes da ope-
ração (regular e sazonal).   

14.2. 

Entre 2017 e 2019, a Região transferiu para a Atlânticoline, S.A., a quantia 
de 28 milhões de euros pela prestação dos serviços objeto do contrato, 
abrangendo as operações regular e sazonal. Desta importância, 23,4 mi-
lhões de euros (83,4%) foram absorvidos pelos défices de exploração ge-
rados pelos dois navios que a empresa fretou e alocou à Linha Amarela da 
operação sazonal.  

14.3. 

A melhoria registada pelos indicadores de desempenho económico da 
Atlânticoline, S.A., em 2020, sugere que o desequilíbrio operacional evi-
denciado pela empresa nos anos anteriores foi essencialmente motivado 
pela exploração da Linha Amarela.   
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16. Recomendação  

140 Tendo presente as observações constantes deste Relatório, e considerando ainda 
que o contrato de fornecimento do serviço público de transporte marítimo de passa-
geiros e de viaturas celebrado entre Região Autónoma dos Açores, através da Secre-
taria Regional dos Transportes, Turismo e Energia, e a Atlânticoline, S.A., em 
14-10-2021, se encontra em execução, considera-se pertinente formular a seguinte 
recomendação à Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos (ponto 11., 
supra): 

Implementar adequados procedimentos de controlo dos critérios definidos 
para a determinação da contrapartida financeira mensal devida ao 
cocontratante pela prestação dos serviços, de modo a assegurar a oportuna 
certificação da informação de suporte aos referidos cálculos. 

 

141 Com o acatamento da recomendação formulada, o Tribunal de Contas espera im-
pactos positivos no cumprimento da legalidade e da regularidade e melhoria da ges-
tão financeira pública, da transparência e da responsabilidade. 
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17. Decisão 

Aprova-se o presente Relatório, bem como as suas conclusões e recomendação, nos 
termos dos artigos 55.º e 78.º, n.º 2, alínea a), conjugados com o artigo 105.º, n.º 1, 
todos da LOPTC.  

A Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos deverá informar o Tribunal, 
até 30-06-2022, sobre as medidas tomadas em acatamento da recomendação for-
mulada. 

Expressa-se às entidades auditadas o apreço do Tribunal pela disponibilidade e cola-
boração prestadas durante o desenvolvimento desta ação.  

O Tribunal manifesta também o seu apreço à sociedade de revisores oficiais de con-
tas, A. Jacinto & Pereira da Silva, SROC, L.da, pela colaboração prestada. 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 10.º, n.º 1, e 11.º, n.º 1, do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 66/96, de 31 de maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, 
conforme conta de emolumentos a seguir apresentada.  

Remeta-se cópia deste Relatório à Atlânticoline, S.A., e à Direção Regional dos Trans-
portes Aéreos e Marítimos.  

Remeta-se também cópia do presente Relatório ao Secretário Regional dos Trans-
portes, Turismo e Energia e ao Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Ad-
ministração Pública.  

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente Relatório, nos 
termos do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC.  

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 6 de abril de 2022. 

 

O Juiz Conselheiro 

 

 

 

Os Assessores 

 

  



 

44 

Conta de emolumentos  
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 

 

 

(em Euro) 

Entidade fiscalizada/sujeito passivo 

Base de dados Valor 

Unidade de tempo(2) Custo standard (3) Emolumentos 
calculados 

Emolumentos a pagar(4) (5) (6) (7) 

  

    

(8)     
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Ficha técnica 
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Anexos 
Respostas dadas em contraditório 
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I – Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos 
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II – Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e Energia 
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Apêndices 
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I – Metodologia 

Fases Descrição 

1.ª Planeamento 

  Consulta da legislação pertinente.  

 Análise do caderno de encargos e do contrato de fornecimento do serviço público 
de transporte marítimo de passageiros e de viaturas na Região Autónoma dos Aço-
res, celebrado em 23-02-2017, entre a Região Autónoma dos Açores, através da Se-
cretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas, e a Atlânticoline, S.A. 

 Análise dos elementos documentais solicitados à Atlânticoline, S.A., e à Secretaria 
Regional dos Transportes, Turismo e Energia. 

 Elaboração do Plano Global da Auditoria. 

2.ª Execução 

2.1. Trabalhos de campo 

 Decorreram em duas fases: 

– 1.ª fase – de 1 a 3 de março de 2021, na Atlânticoline, S.A., e a 4 de março de 
2021, na Direção Regional dos Transportes Aéreos e Marítimos; 

– 2.ª fase – 22 de março de 2021, na Atlânticoline, S.A. 

As técnicas de auditoria utilizadas consistiram na indagação, inspeção e recálculo. 

2.2. Elementos disponibilizados pela A. Jacinto & Pereira da Silva, SROC, L.da. 

 A pedido do Tribunal, a sociedade de revisores oficiais de contas (SROC) remeteu 
diversa documentação relacionada com os trabalhos de garantia de fiabilidade rea-
lizados para a Atânticoline, S.A., entre 2017 e 2020, a saber: 

– aspetos relacionados com o planeamento e execução dos trabalhos; 

– definição do nível de materialidade (1%); 

– dimensão das amostras; 

– procedimentos realizados para a obtenção de prova e respetivas fontes; 

– papéis de trabalho. 

2.3. Apreciação da prova obtida pelo Tribunal face à que consta dos papéis de trabalho da 
SROC  

 Os procedimentos adotados neste âmbito visaram reduzir para um nível aceitavel-
mente baixo o risco de o Tribunal não detetar distorções materialmente relevantes 
na prova recolhida em sede de trabalhos de campo, que a SROC também não ti-
vesse detetado. 

Neste contexto, o Tribunal fixou o limiar de materialidade em 0,5%, adotando como 
base de cálculo – à semelhança da SROC – o número de passageiros transportados 
em cada um dos exercícios em apreciação, variável crítica para a determinação dos 
pagamentos a efetuar ao concessionário (cfr. n.º 1 da cláusula 28.ª do caderno de 
encargos).   

Tendo por base os dados obtidos através do sistema de informação que suporta a 
emissão e venda dos títulos de transporte, procedeu-se à respetiva confrontação 
com a informação constante dos relatórios de viagens mensais e dos relatórios anu-
ais finais do serviço prestado em cada um dos exercícios, elaborados pela Atlânti-
coline, S.A. 

Os trabalhos desenvolvidos confirmaram a ausência de distorções materialmente 
relevantes ao nível da prova recolhida. 

3.ª Elaboração do relato de auditoria 
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II – Organograma da Atlânticoline, S.A. 

 

Fonte: Relatório e Contas de 2020 (doc. 03.008). 
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III – Recursos humanos 

Quadro III.1 – Número médio de trabalhadores 

 0  0  0

 

Quadro III.2 – Direção de Operações e Recursos Humanos – Número de trabalhadores 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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IV – Frota da Atlânticoline, S.A., e rotas exploradas  

Frota própria 

Navio 1 – Mestre Simão  

(abatido à frota, na sequência do encalhe no interior do porto da Madalena do Pico ocorrido a 06-01-2018) 

 Rotas operadas – Terceira, São Jorge, Pico e Faial; 

 Tipo de Navio – Ro-Ro Pax Ferry; 

 Bandeira – Portugal; 

 Ano de construção – 2013; 

 Capacidade – 334 passageiros e 8 viaturas. 

Navio 1 – Mestre Jaime Feijó                                                                                                                                  
(substituiu o navio Mestre Simão, tendo iniciado a operação em 05-08-2019) 

 Rotas operadas – Terceira, Graciosa, São Jorge, Pico e Faial; 

 Tipo de Navio – Ro-Ro Pax Ferry; 

 Bandeira – Portugal; 

 Ano de construção – 2019; 

 Capacidade – 333 passageiros e 15 viaturas. 

Navio 2 – Gilberto Mariano 

 Rotas operadas – Terceira, São Jorge, Pico e Faial; 

 Tipo de Navio – Ro-Ro Pax Ferry; 

 Bandeira – Portugal; 

 Ano de construção – 2013; 

 Capacidade – 296 passageiros e 12 viaturas. 

Navio 3 – Cruzeiro do Canal 

 Rotas operadas – São Jorge, Pico e Faial; 

 Tipo de Navio – Passageiros; 

 Bandeira – Portugal; 

 Ano de construção – 1985; 

 Capacidade – 193 passageiros. 

Navio 3-A – Cruzeiro das Ilhas 

 Rotas operadas – São Jorge, Pico e Faial; 

 Tipo de Navio – Passageiros; 

 Bandeira – Portugal; 

 Ano de construção – 1986; 

 Capacidade – 193 passageiros. 

Navio 4 - Ariel 

 Rotas operadas – Flores e Corvo; 

 Tipo de Navio – Passageiros; 

 Bandeira – Portugal; 

 Ano de construção – 2008; 

 Capacidade – 12 passageiros. 
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Navios fretados 

2017 

Navio A – Mega Jet 

Rotas operadas – todas as ilhas, com exceção da ilha do Corvo; 

Tipo de Navio – Ro-Ro Pax Ferry; 

Bandeira – Grécia; 

Ano de construção – 1995; 

Capacidade – 650 passageiros e 120 viaturas; 

Custo do fretamento – 2 571 360 euros; 

Período da operação – 7 de junho a 10 de setembro.  

Navio B – Master Jet 

Rotas operadas – todas as ilhas, com exceção da ilha do Corvo; 

Tipo de Navio – Ro-Ro Pax Ferry; 

Bandeira – Chipre; 

Ano de construção – 1991; 

Capacidade – 600 passageiros e 84 viaturas; 

Custo do fretamento – 3 378 480 euros; 

Período da operação – 18 de maio a 24 de setembro. 

2018 
e 

2019 

Navio A – Aqua Jewel 

Rotas operadas – todas as ilhas, com exceção da ilha do Corvo; 

Tipo de Navio – Ro-Ro Pax Ferry; 

Bandeira – Grécia; 

Ano de construção – 2002; 

Capacidade – 600 passageiros e 155 viaturas; 

Custo do fretamento – 2018: 3 043 161 euros; 2019: 4 295 384 euros; 

Período da operação – 2018: 3 de maio a 29 de setembro; 2019: 22 de junho a 27 de setembro. 

Navio B – Mega Jet 

Rotas operadas – todas as ilhas, com exceção da ilha do Corvo; 

Tipo de Navio – Ro-Ro Pax Ferry; 

Bandeira – Grécia; 

Ano de construção – 1995; 

Capacidade – 650 passageiros e 120 viaturas; 

Custo do fretamento – 2 800 000 euros, em ambos os anos. 

Período da operação – 2018: 14 de junho a 12 de setembro; 2019: 3 junho a 11 de setembro. 
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V – Ligações entre todas as ilhas, exceto o Corvo – Número mínimo de toques 

Quadro IV.1 – Navio A (a operar sozinho) 

 

Quadro V.2 – Navios A e B (a operarem em conjunto) – Período de julho e agosto 

Quadro V.3 – Navios A e B (a operarem em conjunto) – Restante período 
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VI – Tarifário de referência 
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VII – Número de toques – Operação sazonal 

Quadro VII.1 – Número de toques – Operação sazonal – 2017 

 

 

Quadro VII.2 – Número de toques – Operação sazonal – 2018 
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Quadro VII.3 – Número de toques – Operação sazonal – 2019 

 
 

 

Quadro VII.4 – Número de toques – Operação sazonal – 2020 
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VIII – Datas dos pagamentos da faturação mensal 

Quadro VIII.1 – Datas dos pagamentos da faturação mensal – 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro VIII.2 – Datas dos pagamentos da faturação mensal – 2018 
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Quadro VIII.3 – Datas dos pagamentos da faturação mensal – 2019 

 

 

 

  

 

Quadro VIII.4 – Datas dos pagamentos da faturação mensal – 2020 
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IX – Passageiros e viaturas transportados – Taxas de ocupação 
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X – Legislação citada 

  

 
   

  
 

  
 

 

 
 

 

  

 
 

 

  

http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/DL_192_2015_11Set_SNCAP.pdf
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/DL_192_2015_11Set_SNCAP.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/59-2008-453975
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/223-2009-489738
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/3-2010-614148
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/3-2010-614148
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/131-2010-307201
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/64-b-2011-243769
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/149-2012-179776
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XI – Índice do dossiê corrente 
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